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10. Cultura avaliativa e renovação contínua

Luiz Alberto Boing

O tema da avaliação está presente na Companhia de Jesus desde as suas origens e inspiração. Os Exercícios Espirituais e as Constituições mostram uma preocupação especial com o tema, assim como a atuação dos superiores, que sempre foi orientada a um constante acompanhamento das pessoas e obras com vistas à realização da missão. 

Nos Exercícios Espirituais, Santo Inácio dedica um capítulo ao “exame particular e cotidiano”. Propõe uma avaliação diária composta de três tempos e dois exames. Os três tempos são: ao acordar, ao meio-dia e à noite. Os exames propriamente só acontecem no segundo e no terceiro tempos, visto que o primeiro é dedicado ao propósito do dia, a uma tomada de consciência, logo ao acordar, da jornada que começa. Não se trata de um exame meramente moral, mas de uma estratégia que ajuda a manter o foco naquilo que se pretende, hora a hora, todos os dias.

As Constituições da Companhia mostram uma preocupação contínua com a avaliação das pessoas, desde o momento em que se candidatam até sua admissão à provação, depois de muitos anos de preparação. É interessante perceber como as orientações constitucionais explicitam claramente o perfil da pessoa que deve ser admitida. Um verdadeiro manual de descrição de competências e habilidades desejadas, com indicações das questões mais relevantes para a avaliação dos companheiros, no sentido jesuíta do termo.

Parte significativa do trabalho dos superiores jesuítas, seja das casas, obras, províncias e da própria Cúria Geral, é consumida em processos de avaliação. É um trabalho que junta as pessoas e os objetivos da instituição. Dá-se “conta de consciência”, em caráter personalíssimo, mas também há a avaliação da comunidade e dos colaboradores envolvidos na obra, examinando o quanto se aproximam ou se afastam das prioridades do corpo apostólico da Companhia de Jesus.

O desafio de nossos dias é transformar essa tradição em cultura viva no interior de obras educativas bastante diversificadas. Seguindo as orientações do Projeto Educativo Comum (PEC), serão abordados os princípios norteadores para a avaliação de obras educativas que buscam estar em contínua renovação, sem prejuízo da tradição jesuítica: a identidade inaciana, a constância da avaliação, a diversificação dos métodos, a necessidade de uma avaliação diagnóstica, formativa e qualitativa e o seu foco no projeto institucional como traços marcantes de uma cultura que se pretende construir nas organizações educativas da Companhia de Jesus ou a ela confiadas. 

A) Modo inaciano de avaliar


As instituições educativas da Companhia de Jesus ou a ela confiadas só têm razão de ser enquanto obras apostólicas. Esse é o primeiro critério de avaliação, pois nossas escolas, colégios ou universidades não têm sentido em si mesmos, mas a essas obras é confiada uma missão pela Igreja. Na América Latina, de modo especial, a renovação da evangelização implica um mergulho profundo nas culturas que, provavelmente, não será alcançado pela Igreja sem a efetiva contribuição de seus centros educativos. Desse modo, sendo em torno da missão evangelizadora da Igreja que nossos centros educativos encontram sua razão de ser, é necessário que cada obra tenha clareza dessa identidade. Não basta apenas manter vínculos formais com as igrejas locais, mas é necessário que, no mínimo, as pessoas envolvidas na instituição, sejam alunos, educadores ou familiares, percebam gestos concretos dessa pertença eclesial. Não se pode abdicar do anúncio explícito da pessoa de Jesus Cristo, que é o núcleo central de toda a evangelização. Nosso trabalho educativo também não pode considerar a religião apenas como um fenômeno social. A partir de uma identidade explicitamente cristã e católica, cada instituição educativa deve colocar-se em diálogo com as ciências e demais religiões e, aí, assumir a vanguarda das discussões que efetivamente ajudam a construir uma sociedade mais justa, fraterna e solidária.


O conhecimento da realidade sócio-político e econômica é outro critério inaciano para uma consistente avaliação institucional. No início da terceira semana dos Exercícios Espirituais, Santo Inácio propõe como primeira contemplação a encarnação, que, segundo suas anotações, foi decidida pela Santíssima Trindade depois de terem “lançado os olhos sobre toda a redondeza da terra cheia de homens” (EE.EE. nº 102). Freqüentes exercícios de análise de conjuntura ajudam a construir uma cultura de avaliação. Nossas organizações educativas devem reservar momentos de estudo e reflexão sobre a realidade sempre que houver mudança significativa na conjuntura mundial ou, ordinariamente, nos momentos de planejamento de suas atividades. Tais momentos, sempre que possível, devem transformar-se em debates abertos a toda a comunidade educativa. Do olhar sobre o contexto que cerca a instituição nascem os desafios que poderão levar a obra a encarnar a fé na realidade.


Mas não é possível fazer tudo. A cada avaliação surgem novos desafios que são incorporados a uma lista de problemas antigos. Por isso a avaliação de conjuntura deve vir acompanhada do discernimento, que, em última análise, é a busca da vontade de Deus dentro de cada contexto. Pelo discernimento, pessoal e comunitário, é possível distinguir, dentre as muitas propostas de solução possíveis, aquelas que mais servem ao Criador. E o discernimento não se faz apenas com análises e reflexões. Nas obras educativas, onde a presença efetiva de jesuítas tem diminuído consideravelmente nas últimas décadas, é preciso estender o processo de discernimento comunitário aos leigos. Como um novo sujeito apostólico, como já se explicou anteriormente, jesuítas e leigos buscam tomar suas decisões a partir de critérios levam em conta uma profunda experiência espiritual. Em alguns lugares já é comum acontecer, eventualmente, momentos em que leigos que já têm uma caminhada significativa na espiritualidade inaciana são chamados a participar de momentos de oração e discernimento apostólico comunitário com o grupo de jesuítas. Esta dinâmica permite ampliar a consulta para determinadas decisões mais importantes. No grupo de discernimento apostólico comunitário o critério é a experiência espiritual, fazendo com que pessoas que não participam diretamente da direção ou gestão da obra possam auxiliar na tomada de decisões.


Associada ao discernimento, a consulta é outra prática que leva à construção de uma cultura de avaliação genuinamente inaciana. Além de ser um instrumento de gestão tradicional da Companhia de Jesus, a consulta é formadora de cultura de avaliação porque permite que rotineiramente sejam incorporados ao processo de conhecimento para a tomada de decisões todas aquelas pessoas que, independentemente do cargo ou função que ocupam na organização, estejam envolvidos com a obra. Na consulta é preciso apreciar todas as opiniões, mesmo que sejam de uma minoria e, inclusive, de um grupo que aparentemente não esteja comprometido com a missão institucional. Não é pela maioria, mas pela qualidade e pertinência das considerações que elas podem ser levadas em conta ou não. 


O que deve mover a avaliação constante de todas as atividades e pessoas é o “magis”, a busca diligente do melhor que se pode fazer em cada contexto. Não se trata de mais um componente que agrega valor competitivo, como se costuma perseguir nos mercados atuais, mas de uma superação constante das dificuldades em busca da excelência humana e de resultados. O “magis” é referência para a avaliação da instituição e de cada pessoa envolvida no trabalho educativo. Em nenhuma dos casos é heterônomo, isto é, nem a obra necessita perseguir os melhores lugares em ranqueamentos com outras empresas e nem as pessoas da própria instituição precisam entrar em disputas internas para ver quem é o melhor. O “magis” inaciano, enfim, deve confrontar a instituição com a sua própria história e cada um dos colaboradores com o seu próprio potencial. 


O acompanhamento do potencial de cada pessoa é outro grande desafio de uma avaliação inaciana. A “cura personalis”, ou o cuidado com a pessoa, deve ser uma marca do modo como nossas instituições educativas fazem a sua avaliação interna. É necessário que haja, na medida do possível, um acompanhamento pessoal. É preciso que esse acompanhamento pessoal seja desprovido de preconceitos e realizado num clima de “amorosidade”, como já apontam muitas pesquisas acadêmicas sobre a avaliação em estabelecimentos de ensino. O “pressuposto” que Santo Inácio coloca na abertura dos Exercícios Espirituais ainda é um critério valioso para uma acertada avaliação das pessoas: “deve-se pressupor que todo bom cristão está mais pronto a justificar uma proposição do próximo do que a condená-la. Se não pode justificá-la, pergunte como é que ele a entende; se isso não basta, procure todos os meios convenientes para que a entenda bem e assim se salve” (EE.EE. nº 21). Como se percebe na referência a “todos os meios”, o acompanhamento pessoal ultrapassa a esfera meramente profissional. Não se trata de uma invasão da privacidade por parte da instituição, mas da criação de um clima de trabalho e cooperação em que possam se desenvolver, concomitantemente, a pessoa, o profissional e a instituição.

B) Avaliação habitual e permanente


As organizações se comportam como se fossem organismos vivos. Estão sempre em contínua transformação. Qualquer avaliação institucional, por mais complexa que seja, nunca passará de fotografias capazes de captar apenas alguns instantâneos. A história continua e, no momento seguinte, a situação poderá estar completamente modificada. Os instantâneos são imprescindíveis e é aconselhável que todas as instituições educativas procurem estruturar-se para a realização de uma profunda avaliação institucional. No entanto, é mais imprescindível ainda que desenvolvam estratégias que tornem a avaliação habitual e permanente.


É bastante comum as instituições buscarem avaliações quando estão passando por alguma crise ou dificuldade. Não é raro encontrarmos grandes reengenharias organizacionais após processos avaliativos. Por isso, é compreensível que muitos profissionais resistam às avaliações, visto que quase sempre culminam na demissão de colegas de trabalho. Incorporar a avaliação à rotina dos estabelecimentos de ensino é um desafio que se precisa enfrentar com arte. Além da instabilidade que a história de avaliação de cada instituição explica, existe a resistência psicológica a qualquer tipo de avaliação. Ninguém se sente muito confortável quando, examinado, aparecem suas imperfeições. Por outro lado, a experiência humana comprova que todos têm algo a ser corrigido ou melhorado. Então, pensar em trazer tal desconforto para o cotidiano das instituições de ensino requer, no mínimo, um esforço para tornar o processo sempre mais objetivo, claro e participativo.


A objetividade da avaliação decorre da clareza das regras que deve seguir. Não é possível avaliar desempenho sem indicadores anteriormente projetados e nem cargos sem um mínimo de descrição de suas funções ou do perfil desejado para o desempenho dos mesmos. Diminui consideravelmente a ansiedade em torno da avaliação funcional quando quem está sendo avaliado sabe o que está em jogo, o que se espera dele. Não bastam indicações informais. Tudo deve estar documentado e o seu entendimento facilitado a todos. Também é preciso lutar para que os manuais de descrição de cargos e funções não virem mais um documento entre tantos papéis que dão sustentação legal ao estabelecimento. Como parte de uma organização que aprende, os próprios cargos e funções sofrem modificações. O estudo periódico desses documentos por parte das equipes de trabalho garante a atualidade do que aí se encontra, permite rever a estrutura de acordo com as mudanças circunstanciais e, principalmente, tranqüiliza o profissional que desempenha esta ou aquela função.


Em “tempo tranqüilo” sempre é mais desejável que se façam as avaliações. Sem pressa, é desejável que haja participação da comunidade educativa no processo de avaliação institucional. Algumas experiências de sucesso têm optado por formar equipes internas de avaliação. Tal estratégia tem se mostrado especialmente eficaz na melhoria dos processos, comunicação e fluxos dentro da organização. A partir da observação dos próprios colegas de trabalho é possível experimentar todos os lados da avaliação. Em determinado momento é avaliado e em outro está avaliando, dispersando, assim, a pressão que naturalmente de vivencia quando se está apenas no lado passivo do processo.


Tornar a avaliação habitual e permanente não significa automatizá-la. Ao contrário, a automatização dos processos de avaliação é a grande ameaça de seu esvaziamento e ineficácia. Se, de um lado, é preciso trazer a avaliação para a rotina das instituições, também é necessário que, de outro lado, se avalie constantemente todos os processos e técnicas de avaliação para evitar que caiam num processo de respostas automatizadas, previsíveis e desejáveis. Não é raro as pessoas se acomodarem diante de técnicas demasiadamente repetidas, sem contar a possibilidade de certo controle dos resultados à medida que os avaliados passam a dominar as variáveis envolvidas em cada modelo de exame. Portanto, é preciso avaliar a avaliação sempre.

C) Diversidade de métodos avaliativos


São inúmeras as publicações sobre avaliação institucional que descrevem métodos de avaliação. Esta profícua produção não se deve apenas à criatividade dos autores, mas a uma imposição da realidade que exige tal diversificação. Não existe um método que responda a tudo ou que, mesmo respondendo a situações mais complexas, alcance os resultados esperados durante muito tempo. De um lado está a dinâmica da própria instituição e, de outro, a adaptação e acomodação das pessoas a esta ou aquela metodologia. O processo de avaliação precisa ser habitual, mas as metodologias de aplicação nem sempre.


De uma forma ou de outra, em cada instituição já teve contato com diferentes modelos de avaliação, sejam privados ou governamentais. Não cabe ao Projeto Educativo Comum (PEC) entrar em detalhes descritivos sobre os diferentes métodos. Mas, por outro lado, não pode deixar de tecer considerações que auxiliem as lideranças a planejar e escolher as metodologias mais adequadas a cada estabelecimento em seu contexto.


Não há uma regra geral que nos permita escolher esta ou aquela metodologia de avaliação. Tudo depende do que se quer avaliar. Os objetos da avaliação têm variado muito desde que se tem notícias de avaliação institucional em estabelecimentos educativos.


Há mais de um século estabelecimentos de ensino vêm sendo avaliados, como instituições, com os métodos e os objetos que conhecemos atualmente. A literatura mostra que no final do século XIX, nos Estados Unidos, surgiram avaliações em várias escolas por uma razão bastante simples: a sociedade norte-americana estava se industrializando, a população tornando-se cada vez mais urbana e, conseqüentemente, surgiam novas escolas e universidades. Dentro de um sistema federativo, em que não havia um controle central, as próprias instituições de ensino procuraram certa estandardização. Surgia assim o sistema de acreditação que se espalhou pelo mundo e passou a ser adotado, inclusive, por muitos governos. Na América Latina essa prática chegou às escolas e universidades, em grande parte, trazida pela burocracia governamental como estratégia de criação e controle de sistemas de ensino. Desse modo, uma avaliação por acreditação, que nasceu como auto-regulação, foi se transformando em controle ministerial nos países latino-americanos.


A história mostra que a avaliação de organizações educativas é bastante dinâmica. Por isso não é possível fazer uma opção por esta ou aquela metodologia. É imprescindível, no entanto, que se tenha certa noção dos vínculos teóricos e ideológicos que sustentam cada prática avaliativa. É possível distinguir diversos enfoques sustentando as avaliações ao longo da história. Existe uma certa cronologia dessa evolução teórica e não é difícil perceber o ressurgimento cíclico de muitas idéias. No início, a psicometria tecnicista e positiva ditava as regras. Naquela época avaliar era praticamente a mesma coisa que medir os resultados alcançados pelos alunos de cada instituição. Vê-se que, com outra roupagem, várias sistemáticas de avaliação atuais são devedoras dessa perspectiva. A sociologia e a economia também já desenharam muitos modelos de avaliação. Recentemente é possível perceber a entrada em cena de um discurso mais experimental e construtivista. A idéia de responsabilidade social das empresas também tem favorecido o aparecimento de novas metodologias de avaliação, assim como a introdução das tecnologias da informação e comunicação tem modificado consideravelmente tudo o que já se fez em relação à avaliação.


O senso crítico em relação às concepções teóricas que sustentam as diferentes metodologias deve ser estendido ao campo político. É sintomático constatar que absolutamente todas as reformas educacionais patrocinadas, recentemente, pelo Banco Mundial nos países da América Latina destacam a avaliação dos sistemas e estabelecimentos educacionais. Volume considerável de recursos econômicos e humanos passa a ser reservado à avaliação institucional. Desta forma, de uma ou de outra maneira, nossas instituições de ensino estão sendo submetidas a processos de avaliação. Mas tal avaliação não basta. Para além das exigências governamentais, é necessário que nossas instituições de ensino realizem processos autônomos de acreditação, sejam internos ou externos, e coloquem em pauta seus próprios objetos de avaliação.


Assim como acontece com as metodologias, os objetos de avaliação viram “moda” com relativa facilidade. O que se percebe na já considerável história de avaliação que temos em torno das instituições de ensino é que os temas das avaliações vão e voltam, alguns são próprios e outros importados de setores estranhos ao fazer educacional, tudo dependendo das forças sócio-políticas e sociais em jogo. Desempenho, produtividade, eficiência, eficácia e qualidade, para citar alguns exemplos, são termos importados do mundo econômico e industrial desde a década de 1970. De um modo geral, o resultado da introdução dessas temáticas nos estabelecimentos de ensino, especialmente quando adotadas com alguma criticidade, tem sido benéfico às instituições jesuítas. Ajudaram a profissionalizar a administração e a planejar economicamente as atividades. Hoje em dia já se pode pensar o trabalho educativo da Companhia de Jesus de forma empresarial, mesmo com todas as ressalvas que ainda se necessita fazer em torno desse conceito. As instituições educativas jesuítas podem ser consideradas empresas, mas empresas com algumas diferenças significativas.


Um diferencial de nossas instituições é o próprio ser humano. O cuidado com a pessoa deve ser a especialidade de toda instituição educativa da Companhia de Jesus ou a ela confiada. Toda avaliação institucional, portanto, deve ultrapassar a mera verificação da qualidade, eficiência e eficácia dos serviços para chegar a indicadores de realização do projeto evangélico junto a todas as pessoas envolvidas na comunidade educativa. Os métodos escolhidos para avaliar nossas instituições educativas devem valorizar a dialogicidade e a superação das estruturas de poder que geralmente estabelecem diferenças entre pessoas a partir dos cargos ocupam dentro da empresa. Têm preferência as metodologias que permitem que todos sejam avaliados e que possam discutir os pontos observados. Mais do que resultados, as metodologias devem desvendar o processo e permitir que as pessoas envolvidas se desenvolvam dentro da instituição.

D) Avaliação diagnóstica, formativa e qualitativa


A avaliação em ambientes educacionais, por ser constante e voltada para as pessoas e os processos, é eminentemente diagnóstica. O exame sobre os resultados, embora válido, pode identificar problemas que já não têm solução, pois o processo educativo é demorado e os resultados, muitas vezes, só podem ser percebidos tardiamente. Assim, é necessário fazer constantes diagnósticos durante o processo para que as devidas correções de rumo sejam tomadas a tempo.


Um dos diagnósticos mais objetivos é o dos projetos e programas. Os projetos geram seus próprios relatórios, que servem como instrumento de avaliação. Quanto aos programas, a formação de grupos de prospecção curricular ajuda a manter os conteúdos devidamente atualizados. Mecanismos de integração dos projetos de pesquisa ou extensão com os programas das disciplinas necessitam de constante acompanhamento. Na busca de uma formação integral do ser humano, nossas instituições educativas devem primar por essa integração. Os conteúdos, em última análise, são meios para a formação do ser humano que devem ser utilizados tanto quanto ajudam a “formar homens e mulheres para os demais”.

Numa visão inaciana, é fundamental que haja um diálogo com os profissionais em torno de sua avaliação. Cada colaborador tem o direito de saber o que a instituição aonde trabalha pensa dele. Numa instituição inaciana, para além desse direito, o retorno dos resultados da avaliação é uma oportunidade formativa, de desenvolvimento pessoal e profissional. Como o retorno geralmente é feito pelas chefias, é necessário que as avaliações sejam registradas, pois os cargos de liderança costumam ser transitórios. O registro escrito auxilia a institucionalização da visão sobre o desempenho de cada profissional, evitando que haja demasiada carga de opiniões pessoais ou viés por causa de tendências políticas, estilos de governo ou preferências de quem tem a responsabilidade do comando em determinado momento. Seria bastante próprio de uma instituição inaciana reunir os registros em pastas individuais, de tal forma que, a qualquer momento, todo profissional pudesse solicitar vistas aos apontamentos para examinar sua trajetória de vinculação institucional.

Por ser formativo, o retorno institucional da avaliação não deve se fixar apenas nos aspectos negativos, mas valorizar especialmente os destaques positivos. Se o tamanho da instituição não permitir a discussão de todos os itens avaliados, é aconselhável que a seleção dos tópicos inclua aspectos positivos e aqueles que necessitam ser melhorados. As explicações e justificativas do profissional avaliado também precisam ser registradas, preservando a privacidade sempre que se fizer necessário.

A avaliação inaciana de desempenho, portanto, é altamente qualitativa. Os profissionais da educação, especialmente aqueles que desempenham funções docentes, não podem ser avaliados unicamente por sua produção. Enquanto profissionais, os educadores são muito mais do que os resultados do seu trabalho possam mensurar, pois a educação trabalha com o imponderável. Trabalhando com conteúdos objetivos ou com aspectos mais subjetivos da formação humana, o resultado final de sua atuação ainda depende de um trabalho pessoal que cada aluno deve realizar sobre o conhecimento ou valores discutidos em sala de aula. A própria instituição de ensino, muitas vezes, compromete os resultados do trabalho dos educadores: as condições objetivas de trabalho, tecnologias à disposição, o número de estudantes por turma, a carga horária destinada a cada disciplina e a seleção curricular, entre outros fatores, explicam, em boa parte, os limites e possibilidade de cada profissional.

Uma avaliação qualitativa permite estabelecer projetos mais personalizados de formação continuada. Os momentos de retorno das avaliações podem ser proveitosos para aproximações entre os projetos profissionais individuais e as expectativas e necessidades da organização educativa. As necessidades de formação diagnosticadas no diálogo estabelecido a propósitos das avaliações institucionais geram mais comprometimento de ambas as partes e, por isso, encaminham trajetórias de formação mais consolidadas.

Os projetos de formação nascidos das avaliações não se restringem à dimensão profissional. Mais do que em outras profissões, a docência vem se construindo a partir de uma carga significativa de identidades pessoais. Se, como na maioria das atividades laborais, a vida privada é invadida pela profissional, na educação acontece ainda o outro movimento: boa parte da profissão depende das características pessoais. A investigação sobre a atuação profissional de educadores, então, além de apontar as necessidades de formação profissional, possibilita enxergar aqueles aspectos que, mesmo sem terem uma relação direta com o trabalho, podem transformar qualitativamente o fazer de cada um dentro da instituição. Uma avaliação institucional inaciana procura alcançar essas fronteiras das pessoas que estão sendo avaliadas. Sempre preservando a privacidade de cada um, as conversas sobre o desempenho de cada profissional devem oportunizar o discernimento sobre a realização pessoal de cada colaborador.

E) Avaliação focada no desenvolvimento do projeto institucional

A maioria dos governos latino-americanos já dispõe de sistemas complexos de avaliação institucional. Não existem grandes distâncias entre os sistemas de um país e de outro, especialmente nos cursos superiores, visto que o Banco Mundial tem conseguido estabelecer as condições mínimas para o financiamento da educação no continente, o que resultou na criação de critérios de avaliação muito semelhantes. O foco no projeto institucional é uma das características que mais aproxima as avaliações que passaram a ser instituídas a partir das últimas reformas educativas ocorridas em nosso continente. Estender a avaliação focada no desenvolvimento do projeto institucional para todos os níveis e modalidades de ensino é uma estratégia adotada pelo Projeto Educativo Comum (PEC) para a concretização de uma identidade construída na missão.

O Plano de Desenvolvimento Institucional ou Plano Diretor ou outro nome que pode receber de acordo com o país ou o nível de ensino, é o documento mestre que deverá orientar todo o processo de avaliação institucional. Com ele as avaliações sobre os profissionais e as pessoas ganham orientação mais clara e objetiva e se garante a continuidade e sobrevivência da obra. Os projetos e propostas educativas costumam ser documentos idealizados. A avaliação institucional, mais realista, tem o papel de examinar a gestão da organização para alcançar os resultados e processos previstos nos objetivos colocados para cada obra educativa. 

A avaliação do desenvolvimento do projeto educativo institucional deve ser constante. Cada estabelecimento deve prever a periodicidade com que cada objetivo institucional deve ser examinado. A objetividade de uma avaliação focada no desenvolvimento do projeto institucional facilita o estabelecimento de metas e indicadores na plataforma de gestão. A literatura é farta de técnicas que ajudam a desenhar tal plataforma. Cada estabelecimento siga o que considerar mais adequado. O imprescindível é que se tenha, mais ou menos elaborado, um documento de gestão que possa servir de base à avaliação.

Assim como se colocou sobre os profissionais e as pessoas, a avaliação da gestão necessita ser contextualizada. Entre os ideais previstos no projeto e os alcançados de fato pela obra existem elementos de contexto incontornáveis que precisam ser considerados para uma adequada avaliação. Por mais estabilidade que possa ter o projeto histórico de Educação da Companhia de Jesus, a avaliação concreta de cada estabelecimento precisa considerar a evolução das sociedades, a relação com os poderes públicos e a pressão dos alunos e famílias, elementos que podem modificar consideravelmente a visão sobre o desempenho de cada escola ou universidade inaciana. Isto quer dizer que para a concretização da missão institucional é fundamental que a obra educativa tenha condições de subsistência, isto é, cada instituição precisa avaliar constantemente a sua viabilidade histórica de propagar a fé e a promover a justiça, sem o que não há sentido em falar de uma instituição inaciana.

